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MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 06/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 60/2025
CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL COMERCIAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE PACAEMBU-SP, E DE OUTRO LADO OS SRS. CLEIDE TREVISAN MOLINA e VALDECIR AMADEU DOMINGUES MOLINA, A SABER:

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PACAEMBU, pessoa jurídica de direito público, com sede de governo na Av. José Galdino dos Santos, nº 967, inscrito no CNPJ nº 44.927.267/0001-02, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JOÃO FRANCISCO MUGNAI NEVES, brasileiro, casado, portador do RG nº 40.554.807-7 e CPF nº 338.525.158-31, doravante denominado simplesmente LOCATÁRIO, e de outro lado:

CONTRATADOS: CLEIDE TREVISAN MOLINA, aposentada, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 15.274.723, inscrita no CPF sob o nº 002.397.968-29 nascida em 17/01/1961 e VALDECIR AMADEU DOMINGUES MOLINA, aposentado, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.611.734, inscrita no CPF sob o nº 017.689.968-57, nascido em 30/09/1959, residentes e domiciliados na Av. São João, nº 251, Centro, CEP 17.860-000, na cidade de Pacaembu-SP, doravante denominado simplesmente LOCADORES.
Ajustam e acordam o presente instrumento de acordo com o resultado do Processo Licitatório nº 60/2025, da Inexigibilidade Licitatória nº 06/2025, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas atualizações; Lei Municipal nº 1.200/90 e atualizações, sob as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO
1.1- Constitui objeto do presente a locação de um imóvel residencial situado na Rua Deputado Castro de Carvalho, nº 663, na cidade de Pacaembu, Estado de São Paulo, destinado instalação e funcionamento do Serviço Residencial Terapêutico do Município de Pacaembu/SP, com as seguintes características: 
-
01 (um) edifício tipo casa, de alvenaria, com laje, cobertura em telha, rebocada e pintada com tinta acrílica látex. O imóvel possui 03 Quartos; 01 Banheiro, 01 Sala, 01 Escritório, 01 Sala de Jantar, 01 Cozinha, 01 Edícula com 01 Depósito, 01 Banheiro e 02 lavanderias. Possui também varanda e garagem cobertas com portão eletrônico. O acesso é pavimentado, possui infraestrutura básica de: distribuição de água potável, coleta de esgoto sanitário, energia elétrica e coleta de resíduos sólidos.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UN.
	QUANT.
	VL. UNIT
	VL. TOTAL

	01
	LOCAÇÃO DE IMÓVEL
	MÊS
	12
	R$ 2.500,00
	R$ 30.000,00


1.2 - O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1 - Avaliação contante na INEXIGIBILIDADE Nº 06/2025.

1.2.2 - Procedimento de INEXIGIBILIDADE Nº 06/2025.
1.2.3 - Estudo Técnico Preliminar.

1.3 - Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

CLÁUSULA 2ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	Ficha
	Dotação

	Fundo Municipal de Saúde - Atenção de alta de média complexidade - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	02.23.00.10.302.0010.2049.33.90.36.05


CLÁUSULA 3ª - DO PRAZO

3.1 - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a partir do dia 01/06/2025 até 31/05/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
3.1.1 - 
O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 4ª - DO VALOR DO ALUGUEL

4.1 – O LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR, até o dia 10 de cada mês vencido, o aluguel mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), perfazendo o valor anual total do presente contrato R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1 - Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei nº 14.133/21.

5.2 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3 - DO REAJUSTE

5.3.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da avaliação, em 11/03/2025.

5.3.2 - Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, da vairação positiva do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.3.4 - No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a LOCATARIA pagará o LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.

5.3.6 - Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos.

5.3.7 - Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.

5.3.8 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.3.9 - O reajuste será realizado por apostilamento e/ou termo aditivo.
5.4 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

5.4.1 - Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

5.4.2 - Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

5.4.3 - Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

5.4.4 - Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

5.4.5 - O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.

5.4.6 - Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo LOCADOR ou requeridas pela LOCATARIA.

CLÁUSULA 6ª - DAS PENALIDADES
6.1 - Comete infração administrativa o LOCADOR que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

6.1.1 - 
dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.1.2 - 
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à LOCATARIA, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

6.1.3 - 
dar causa à inexecução total do contrato;

6.1.4 - 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

6.1.5 -
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.6 -
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

6.1.7 -
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.8 -
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

6.1.9 -
fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.11 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

6.1.12 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.13 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2 - O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções:

6.2.1 -
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

6.2.2 -
0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;

6.3 - O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

6.3.1 -
Advertência, pela falta o subitem 14.1, quando não se justificar penalidade mais grave;

6.3.2 -
Multa Compensatória de:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.1, 6.1.4 e 6.1.6;

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.3, 6.1.5, 6.1.7;

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.2 e de 6.1.8 a 6.1.12;

6.3.3 -
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 6.1.2 a 6.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.3.4 -
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 6.1.8 a 

6.1.12 - bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

6.4 - A sanção de multa moratória prevista pelo item 6.2 não impede a aplicação da multa compensatória prevista pelo item 6.3.2 deste edital.

6.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

6.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela LOCATARIA a LOCADORA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.7 - A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

6.8 - Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa da LOCADORA.
6.9 - Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas contidas no Decreto Municipal nº 4.6.95/2023 e Lei Federal nº 14.133/2021

6.10 - A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Município de Pacaembu – SP.

CLÁUSULA 7ª - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
7.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.2.1 -
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

7.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

7.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

7.2.2 -
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

7.2.3 - Indenizações e multas.

7.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

7.4 - No caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que os interessados devidamente autorizados pelos LOCADORES ou seu Representante Legal, o visitem. 

CLÁUSULA 8ª – DAS PRERROGATIVAS
8.1 - O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos ao presente Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo elencados:

8.1.1 - Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da LOCATARIA;

8.1.2 - Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

8.1.3 - Fiscalizar sua execução;

8.1.4 - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

8.1.5 - Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:

8.1.5.1 - Risco à prestação de serviços essenciais;

8.1.5.2 - Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo LOCADOR, inclusive após extinção do contrato.
CLÁUSULA 9ª - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. O LOCADOR não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste.
CLÁUSULA 10ª - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1 - O LOCADOR deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.
CLÁUSULA 11ª - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
11.1 - SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO:
11.1.1 - Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91;

11.1.2 - Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, desde já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;

11.1.3 - Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;

11.1.4 - Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas no item anterior;

11.1.5 - O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação;

11.1.6 - Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo LOCATÁRIO;

11.1.7 - O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou a seu representante devidamente credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização prévia deste ente público;

11.1.8 - Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de renovação;

11.1.9 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas;

11.1.10 - Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, conforme condições constatadas em vistoria técnica;

CLÁUSULA 12ª - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
12.2.1 - Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91;

12.2.2 - Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;

12.2.3 - Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO;

12.2.4 - Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

12.2.5 - Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação;

12.2.5.1 - Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;

12.2.6 - Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;

12.2.7 - No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;

12.2.8 - Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às especificações contidas na avaliação;

12.2.9 - Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

12.2.10 - Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

12.2.10 - Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

12.2.11 - Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

12.2.12 - Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;

12.2.13 - Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

12.2.14 - Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes sobre o imóvel;

12.2.15 - Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada);

12.2.16 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;

12.2.17 - Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente;

12.2.18 - Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso;

12.2.17 - As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais serão por conta do LOCADOR.

CLÁUSULA 13ª – DAS VEDAÇÕES
13.1 - É vedado o LOCADOR:

13.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2 - Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA 14ª – DA PROTEÇÃO DE DADOS

14.1 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

14.2 - Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

14.2.1 - O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo existente entre o LOCATÁRIO e o LOCADOR, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.

14.3 - Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o LOCATÁRIO, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes do LOCADOR, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.

14.4 - O LOCATÁRIO fica obrigada a comunicar ao LOCADOR em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

14.4.1 - A comunicação não exime o LOCATÁRIO das obrigações, sanções e responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.

14.5 - O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA 15ª – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1 - A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Regulamentos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.
CLÁUSULA 16ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos da Lei Federal nº 14.133 de 2021.

16.2 - Nos termos da legislação vigente, a prestação de serviços a ser executada poderá sofrer reduções ou acréscimos, conforme a necessidade e disponibilidade financeira da Administração, permitida nos termos das disposições da Lei Federal nº 14.133 de 2021.

16.3 - O presente instrumento contratual poderá ser alterado de comum acordo entre as partes, mediante o correspondente termo de aditamento;

16.4 - O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido, total ou parcialmente por qualquer das partes, sem o prévio e expresso consentimento da outra.

16.5 - Aplica-se a Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas atualizações e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos omissos.

16.6 - A contratada deverá manter-se, durante toda a vigência contratual, em dia com todas as exigências de habilitação relativas à Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas neste Edital, para fazer jus aos pagamentos.

CLÁUSULA 17ª - DA PUBLICAÇÃO
17.1 - Caberá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial do Município de Pacaembu/SP, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

17.2 - As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por conta do LOCATÁRIO.

CLÁUSULA 18ª – DO FORO
18.1 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Pacaembu como o competente para conhecer e julgar questões decorrentes de sua execução e ou interpretação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.2 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se a cumpri-lo e a respeitá-lo, por si, herdeiros e sucessores, na forma e sob as penas da lei e deste instrumento.

Pacaembu/SP, XX de XXXXX de 2025.

	CONTRATANTE
Representado pelo Prefeito Municipal

JOÃO FRANCISCO MUGNAI NEVES


	CONTRATADO
Representada por 

CLEIDE TREVISAN MOLINA
	CONTRATADA
Representada por 

VALDECIR AMADEU DOMINGUES MOLINA


TESTEMUNHAS:

	Nome: Josemary Polisei da Silva 

RG nº 47.334.019-7
	Nome: Ailton dos Santos Filho
Gestor e Fiscal do Contrato


TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAEMBU

CONTRATADOS: CLEIDE TREVISAN MOLINA e VALDECIR AMADEU DOMINGUES MOLINA
CONTRATO N°: XX/2025
OBJETO: Locação de um imóvel residencial situado na Rua Deputado Castro de Carvalho, nº 663, na cidade de Pacaembu, Estado de São Paulo, destinado instalação e funcionamento do Serviço Residencial Terapêutico do Município de Pacaembu/SP.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)
Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Pacaembu/SP, XX de XXXXX de 2025.
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: João Francisco Mugnai Neves
Cargo: Prefeito

CPF: 338.525.158-31




RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: João Francisco Mugnai Neves
Cargo: Prefeito

CPF: 338.525.158-31




Assinatura:______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: João Francisco Mugnai Neves
Cargo: Prefeito

CPF: 338.525.158-31




Assinatura: ______________________________________________________
Pelos CONTRATADOS:
Nome: Cleide Trevisan Molina
Cargo: Proprietária
CPF: 002.397.968-29


Assinatura: ______________________________________________________

Nome: Valdecir Amadeu Domingues Molina
Cargo: Proprietário
CPF: 017.689.968-57


Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: João Francisco Mugnai Neves
Cargo: Prefeito

CPF: 338.525.158-31


 
Assinatura:______________________________________________________

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO:

Nome: Ailton dos Santos Filho 

Cargo: Secretário Municipal de Saúde

CPF: 268.378.968-81


Assinatura:______________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)

12/12

_1458736408.unknown

